Protesto cambiário no direito comparado by Franciulli Netto, Domingos
PROTESTO CAMBIÁRIO NO DIREITO COMPARADO 
DOMINGOS FRANCIULLI NETO* 
Juiz de Direito no Estado de São Paulo  
 
O Direito Cambiário, em geral, pode ser dividido em dois 
sistemas: sistema continental e sistema anglo-americano. O primeiro 
subdivide-se em sistema francês e sistema teuto-italiano, enquanto o 
segundo engloba o Direito inglês, o americano do norte e a maior parte do 
Direito canadense.1
Continental misto ou eclético é o Direito Cambiário espanhol, 
de influência na maioria dos países hispânicos da América Latina. 
Enraizava-se, antes, na escola francesa, mas, a partir de 1885, adotou 
inúmeras inovações teuto-italianas, apresentando, em face disso, traços 
comuns de ambas as escolas. 
Peru, México, Salvador, Equador e Nicarágua, contudo, 
seguem o sistema teuto-italiano. São acolitas da “Negotiable Instruments 
Law”, (N. I. L.) dos Estados Unidos da América do Norte as leis cambiarias 
do Panamá e Colômbia, ao passo que sobre o texto legal de Costa Rica, 
incidiu marcante influência britânica. 
Dois pontos principais, entre outros de somenos importância, 
separam as escolas francesa e teuto-italiana. Não dispensa a primeira a 
real provisão de fundos a ser feita pelo sacador ao sacado e correlata 
transferência de propriedade da dita provisão ao tomador ou ao portador 
do título, ao mesmo tempo em que a outra escola não reconhece qualquer 
translação pela simples emissão da cambial, já que o sacado só se vincula 
depois do aceite. O sistema francês, por outro lado, continua afeiçoado à 
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causa subjacente; ao reverso, o teuto-italiano propaga o princípio da 
abstração. 
Assinale-se que a União Soviética, em 22.3.1922, aprovou 
regulamento inspirado no sistema cambiário teuto-italiano, sobre a letra 
de câmbio e nota promissória, sem embargo de nele introduzir inovações 
técnicas peculiares, situação que, em parte, explica ter ela aderida, em 
25.11.1936, às três convenções de Genebra de 1930. 
O Brasil, por seu turno, até 1908, ligava-se ao sistema 
francês, abandonado, contudo, com o advento do Decreto n. 2.044, de 
31.12.1908, muitas vezes referido como Lei n. 2.044 ou, simplesmente, 
Lei Cambiaria, cujo projeto, fundado na escola teuto-italiana, é da lavra 
do notável jurisconsulto José A. Saraiva.  
A Lei Uniforme — a observação é de Pontes de Miranda — foi 
um grande bem para os Estados cujo Direito Cambiário era 
atrasado, com doutrinas obsoletas. Não para o Brasil, que, 
nos pontos principais, estava em grau mais elevado de 
teoria e de técnica legislativa .2
Não se diga, porém, que o sistema pátrio é genuinamente 
teuto-italiano, posto que, a bem da verdade, o princípio da abstração só é 
admitido, em nosso meio, em relação ao portador, terceiro de boa-fé. Na 
ação cambial direta, é admissível defesa fundada no direito pessoal do réu 
com...a o autor, “ex vi” do art. 51 do Decreto n. 2.044, dispositivo não 
revogado pela Lei Uniforme, significando possibilidade de pesquisa da 
“causa debendi”, entre as partes que imediatamente se houveram na 
relação obrigacional substantiva, interpretação da qual não discrepam 
doutrina e jurisprudência. 
Em nome do bem dizer, aliás, nem mesmo a Lei de Genebra 
se queda dócil á abstração, inferência a que se chega do exame dos arts. 
17 e 19, 2ª alínea, do diploma relativo às letras de câmbio e notas 
promissórias, além do art. 22 do texto concernente ao cheque. 
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Não consideram, de regra, necessário o protesto os países que 
adotam o sistema anglo-americano: Grã-Bretanha, Estados Unidos, 
Canadá (exceto Quebec, onde vige o sistema continental) e os demais 
povos anglo-saxões, além dos latino-americanos já mencionados. 
Na Inglaterra, com extensão à “Commonwealth”, os princípios 
de Direito cartular solidificados pelo “common law” originaram, em 1882, 
a lei cognominada “Bílis of Exchange Act”. 
Examinado e comparado o sistema inglês com o continental, 
no todo, conclui Ascarelli que a diferença é mais de técnica e de forma, 
menos de resultado.3
Na Inglaterra, na esteira da lição de Rodriguez-Cano,4 todavia, 
apenas não é necessário o protesto para títulos de crédito de circulação 
interna, as chamadas “letras de câmbio interiores” (“inland bills); 
indispensável o é, no entanto, para o exercício das ações de regresso, 
com relação às letras estrangeiras (seção 51, 2, da Lei de 1882), sendo 
que o protesto por falta de aceite dispensa o por recusa de pagamento. 
Pelo que se deduz do mesmo texto (seções 65, 1, e 68, 1), não obstante, 
o protesto também é obrigatório, ainda que se trate de “inland bills”, para 
efeito de intervenção na cambial (de outro que não o devedor principal), 
quer seja por falta de aceite, quer por falta de pagamento. Nas letras 
interiores, salvo a exceção vista, o protesto é substituído por notificação. 
Como singularidades, além das analisadas, na ausência de notário onde a 
cambial deve ser paga, o protesto pode ser certificado por qualquer chefe 
de família ou habitante de prestígio do ‘lugar’ (“substantial resident”), na 
presença de duas testemunhas. Não é, de resto, no Direito britânico, o 
protesto prova concludente da recusa de aceite ou de pagamento. O 
padrão inglês, com inafastáveis variantes, é o adotado, também quanto 
ao protesto, pelas Nações que integram o sistema anglo-americano. 
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Negli Stati Uniti ogni Stato ha una sua legge própria: un solo 
tentativo di unificare la legislazione in matéria cambiaria è 
stato fatto nel 1896 dalla Commissione per la unificazione 
delle leggi statali: Il progetto presentato dalla Commissione 
era redatto sulla falsa riga del Bills inglese del 1882, ma solo 
dopo circa trent’anni, alcuni stati lo hanno adottato. 
A lição é de Mário Battaglini que, postos de lado aspectos 
comuns já evidenciados, assinala que “per gli Stati Uniti, in particolare, 
sono cambiali stranieri quelle emesse anche nei singoli stati dell'Unione e 
pagabili in altri Stati” .5
Para os demais países, de lado as ressalvas citadas, aderentes 
ou não à Lei Uniforme, de ordinário, há necessidade do protesto (ou outro 
ato autêntico equivalente), máxime para o exercício do direito de 
regresso, salvo nos países que admitem a cláusula “sem protesto”, ora 
prevista pela Lei Uniforme (art. 46), fruto de antecedentes legislativos da 
Alemanha, França, Bélgica, Panamá e Colômbia, conforme dão a conhecer 
Legón e Baca Castex que, ainda, observara ter sido a questionada 
cláusula antes agasalhada pelos arts. 39 e 40 do Projeto oriundo do 
Congresso Internacional de Direito Comercial, de Bruxelas, realizado no 
ano de 1888.6
Na Bélgica, o protesto pode ser tirado por funcionários do 
Correio e pode ser substituído por declaração particular escrita, na própria 
cambial pelo sacado, da recusa de aceite ou de pagamento. Anote-se que 
a 4ª Câmara Civil do Tribunal de Alçada de São Paulo, em 29.10.1969, em 
acórdão relatado pelo Juiz Batalha de Camargo, hoje Desembargador, no 
agravo de petição n. 130.655, julgou ser desnecessário protesto de título 
devolvido sem aceite, com declaração expressa pelo sacado dos motivos 
da recusa, por entender que o pretendido protesto refugia inteiramente de 
sua razão finalística.7
                                                 
5 “Il Protesto”, A. Giuffrè Editore, ed. 1960, págs. 7-8. 
6 “La Cláusula” “Sin Protesto”, Ed. Ediar, Buenos  Aires, 1969, pág. 15. 
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As características do protesto cambiário alemão, dignas de 
conotação, são: a) o ato é lavrado na própria cambial ou em seu 
prolongamento, permanecendo cópia autentica em poder do notário que o 
realizou; b) os funcionários do Correio podem tirar protestos, mas com 
certas limitações. 
No Direito italiano, nos municípios onde inexistem notários 
autorizados, a lavratura do protesto pode ser feita pelo secretário da 
respectiva comuna; há possibilidade de substituição por declaração do 
sacado, a exemplo do regime belga, a ser aposta igualmente na própria 
cartula; o protesto tanto pode ser exarado no corpo da cambial, como em 
instrumento separado, seguindo-se, no particular, a cautela germânica, 
quanto à cópia; finalmente, em um único instrumento, podem ser 
lavrados vários protestos, desde que os títulos sejam da responsabilidade 
da mesma pessoa e sejam todos pagáveis em idêntica praça. 
Há, na França, em virtude das inúmeras dificuldades criadas 
pelo dia-a-dia, provimento que ampliou para 10 dias úteis o prazo para 
ser tirado o protesto.8
O prazo indígena de três dias, demasiadamente exíguo, 
constitui-se em problema correcional dos mais graves, como é público e 
notório. “Na prática, na quase totalidade das praças do País, ele não é 
respeitado. Em São Paulo, onde o volume de negócios é grande, há um 
rigor maior no seu cumprimento”. A notícia é de Campos de Oliveira que, 
mais adiante, informa que “os serventuários de protesto requereram e a 
Corregedoria Geral da Justiça subscreveu e encaminhou ao Ministro da 
Justiça um pedido para alteração do prazo do protesto.9
Notabiliza-se o diploma legal mexicano, a “Ley General de 
Títulos y Operaciones de Crédito”, publicada em 27.8. 1932, cuja trilha foi 
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sulcada pelo sistema teuto-italiano, a despeito de alguns pormenores 
infrajoeirados aparentemente polêmicos. Compõe-se de dois títulos, o 
primeiro com sete e o segundo com cinco capítulos, além do titulo 
preliminar, abrangendo ao todo 359 artigos e mais três transitórios. 
Cabe ao titulo I a disciplina dos títulos de crédito; o título II 
legisla sobre as operações de crédito. Só no que diz respeita à letra de 
câmbio, o protesto (8ª seção do capítulo II) está estatuído nos arts. 139 a 
149. O protesto é prova autêntica e insubstituível, a menos que haja 
cláusula “sem protesto”. “Na falta de notário no lugar, compete o ato à 
primeira autoridade política local. A particularidade é a de que a 
intimação, não se encontrando presente o intimando em sua residência, 
pode ser feita na pessoa de um de seus dependentes, familiares e até 
mesmo na pessoa de um vizinho. 
A lei mexicana faculta aos obrigados cambiários a indicação de 
terceiros (que nem por isso ficam de pronto vinculados à cambial) para 
apresentação ao aceite e ao pagamento, para eventual intervenção. Sobre 
estes, quando não localizado o devedor principal, pode recair a intimação 
do protesto. 
A Espanha reformulou o protesto pela Lei n. 74, de 1967, a 
apresentar algumas semelhanças com a do México. Como nem sempre a 
intimação é pessoal, como supra foi visto, para o direito regressivo, em 
tendo sido a diligência realizada na pessoa de outro, que não o devedor 
principal, torna-se inútil o protesto.10
Portugal segue a Lei Uniforme e o protesto é regulamentado 
pelo respectivo Código do Notariado, sem grandes novidades. 
Abeirando-se da legislação Argentina, ali se depara, no 
Decreto-lei n. 5.965, de 1963, a originalidade do protesto bancário postal 
(arts. 68 a 72). Não na nada de invulgar quanto à realização do protesto 
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propriamente dito, a não ser que o banco substitui o cartório. Tanto o 
interessado pode solicitar a diligência ao banco, como este, por iniciativa 
própria, pode desencadear o protesto das cambiais em sua carteira. Ao 
receber o título, nos dois dias seguintes de expediente bancário, o banco 
remete notificação postal com aviso de recebimento ao sacado ou 
aceitante para, no dia subseqüente à recepção da carta, comparecer ao 
estabelecimento para aceitar, pagar o título ou apresentar as razões da 
recusa. Esgotado o prazo “in albis” ou com a declaração da recusa, é 
expedido o instrumento de protesto pelo próprio banco, contendo os 
requisitos mais ou menos comuns do protesto tradicional.11 Ao que se 
saiba, o inusitado instituto ainda não chegou a ser praticado por falta de 
regulamentação complementar, realçando Rodriguez-Cano que lhe 
saraivou a crítica doutrinária “fuerte oposición”.12
Battaglini, em sua festejada monografia, aponta 
particularidades nas legislações do Irá e do Egito. No concernente ao 
primeiro, 
il protesto per mancato pagamento deve essere levato 
dall'usciere e notificato, a seguito di ordinanza del Tribunale, 
al domicilio del trattario, del bisognatario, del terzo 
accettante: in mancanza del tribunale, le formalità sono 
compiute dal giudice di pace o dal capo dell’ufficio del 
registro o dal Governatore. 
Em relação ao Egito, “pur essendo ammessa la clausola senza spese, 
questa non dispensa dal protesto i giranti anteriori a quello che la abbia 
apposta, essendo completamente liberatoria solo se apposta dal 
traente”.13
Em suma, quanto às arestas entre a escola francesa e a teuto-
italiana, não ficou o Direito uniforme cindido, uma vez que, no art. 16 do 
Anexo II do diploma sobre a letra de câmbio e nota promissória, restou 
                                                 
11Migliardi e Bernasconi, “Títulos de Crédito”, ed. Forum, 1969, pág. 70.  
12 Ob. Cit., pág. 94. 
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estabelecida reserva. As questões de provisão, correspectiva transferência 
e relativas ao negócio ou causa subjacente ficaram fora do âmbito da Lei 
Uniforme. Diferente, aliás, não foi a diretriz traçada quanto ao cheque, 
como se constata, por exemplo, da leitura dos arts. 5° e 19 do respectivo 
Anexo II. 
Terminando por onde se começou, enfim, dois são os sistemas 
cambiários do Universo: de um lado, o continental ou uniforme (escola 
francesa, escola teuto-italiana e escola espanhola), independente da 
adesão ou não à Lei Uniforme; de outro, o anglo-americano. Diferentes, 
sim, antagônicos, não. Em matéria de títulos de crédito, não se pode fugir 
de realidades comuns e todas gravitam em torno dos mesmos princípios 
gerais básicos, ou sejam, circulabilidade do título e proteção ao portador 
de boa-fé, máxime em sendo terceiro, alheio ao negócio jurídico 
substancial. 
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